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  Ao Paulo Martins Dias,


meu companheiro, cujo incentivo foi


determinante para que este trabalho


assumisse a forma de livro.
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  Este trabalho, originalmente uma dissertação de mestrado, representa um resultado do esforço que vem sendo desenvolvido no país, com a finalidade de promover a pesquisa histórica e sua necessária divulgação. Nesse particular, os cursos de pós-graduação, ao incentivarem a pesquisa, têm desempenhado um papel relevante, favorecendo um conhecimento mais amplo de nossa história a partir de uma metodologia científica e elaborada dentro dos padrões estabelecidos pela comunidade acadêmica.




  A Rebelião de 1924 em Manaus, de autoria de Eloína Monteiro dos Santos, no entanto, não é apenas um exercício acadêmico; trata-se, também, de uma contribuição efetiva para o conhecimento de um momento da história da República. Constitui um trabalho original, desenvolvido segundo os rigores de uma metodologia fundada na seleção, análise e interpretação de fontes históricas pouco divulgadas. Tem a autora o cuidado de fundamentar suas proposições em fontes históricas, as quais são dadas a conhecer ao leitor. Tem, ainda, a qualidade de despertar a atenção para uma série de questões que preocupam atualmente a historiografia brasileira.




  O recorte regional deste estudo pode proporcionar ao leitor a sugestão da realização de trabalhos comparativos com eventos da mesma natureza ocorridos em outras regiões. Oferece, além do mais, subsídios à questão da história regional, cujo debate se renova constantemente entre os historiadores. O tema, pela sua natureza, não tem a característica de ser propriamente "regional". O movimento de 1924 teve amplitude nacional, uma vez que o questionamento maior, proposto pelos seus dirigentes, era feito contra o Estado como um todo, na sua excessiva centralização de poder e na preponderância de suas oligarquias. Tanto é assim que as lideranças militares que participaram da Rebelião de Manaus não estavam vinculadas à sociedade amazonense por laços de origem e a sua atuação em Manaus deve ser entendida mais como decorrente de sua condição de militares do que visando à concretização de uma política local. No entanto, a Rebelião de Manaus adquiriu uma expressão regional, não só por razões estratégicas que são demonstradas pela autora, mas também pela participação de forças sociais locais. Dessa maneira, ocorreu uma relação entre o local e o nacional, conforme está demonstrado neste texto, permitindo o enriquecimento do debate da questão regional.




  Quanto à temática, o estudo de uma rebelião de militares, que, de certa maneira, encontrou eco no interior da população amazonense, permite que sejam tratadas questões de interesse vital para o conhecimento histórico da Primeira República. Entre tais questões, situa-se a do lugar ocupado pelos militares na sociedade brasileira, seu papel diante do Estado, bem como a da própria organização do Estado brasileiro nesse momento histórico. A autora, ao tratar da questão não se ateve ao evento na sua expressão meramente factual, mas, analisou-o no seu contexto histórico, ou seja, no contexto da sociedade amazonense da década de 1920. A Rebelião de Manaus adquire assim um significado específico. Vista desta maneira, a análise do evento de 1924, que colocou momentaneamente os militares no poder do Estado do Amazonas, possibilita o aprofundamento de algumas questões relativas à administração estadual e ao relacionamento do Estado com a Federação.




  Os discursos pretensamente revolucionários dos militares rebeldes, utilizados no texto, podem ter um caráter meramente reformista, às vezes com caráter populista. O revelador, no entanto, é que suas proposições, dirigidas em geral aos próprios militares, continham também um apelo às classes populares ao "povo amazonense"; havia, de resto, uma preocupação em divulgar essas proposições não apenas entre militares, utilizando-se, para tanto, dos meios de divulgação existentes na época. É importante lembrar o efeito produzido pela divulgação das informações expedidas por boletins, ordens do dia e notícias de jornal. Apesar das limitações de tais leituras, decorrentes da situação vivida pela sociedade brasileira do momento histórico em estudo, elas eram acompanhadas pela rápida circulação das informações orais, muitas vezes geradoras de boatos, favorecidos pelos ajuntamentos de pessoas, próprios de momentos de tensão social. Nesse particular, a documentação utilizada permite identificar a presença e a atuação da massa popular, não apenas como receptora daquelas informações mas como a destinatária de apelos nelas existentes, por se tratar de um setor importante, apesar de desarmado e não organizado e cujo apoio era necessário para o sucesso do movimento. Aqui se situa uma certa originalidade do movimento de Manaus. Os discursos, impregnados de apelos ao "povo amazonense", podem ainda proporcionar ao leitor subsídios para o conhecimento daquilo que se passa em nível local, no que se refere à história da população urbana diante dos eventos da década de 1920, e, de modo particular, da cidade de Manaus, centro de destaque pelas suas funções comerciais e político-administrativas e cuja importância estratégica é reafirmada pelos acontecimentos de 1924.




  Por tais razões, A Rebelião de 1924 em Manaus, embora analise um acontecimento local, trata de forma mais abrangente a um evento nacional, merecendo assim a sua ampla divulgação, não apenas junto à comunidade acadêmica, mas entre todos aqueles que se interessam pelo estudo da História do Brasil Contemporâneo.




  Assis, 19 de abril de 1985.
Anna Maria Martinez Corrêa




APRESENTAÇÃO – 4ª edição
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  Em tempos remotos cabia aos rapsodos manter a memória de seu povo. Num exercício de grande esforço intelectual , assimilavam, contavam e cantavam os fatos e feitos de sua história, como uma forma de manter vivo o passado – especialmente a lembrança daqueles homens que se destacaram pela coragem e nobreza de seus atos. O poeta grego Homero personifica a figura desses aedos – guardiões das reminiscências de sua gente. Sua obra é um testemunho dos triunfos e fracassos de uma civilização para se firmar e manter viva.




  Escribas da memória, os historiadores ocuparam o lugar dos velhos rapsodos. Desenvolveram métodos e técnicas de pesquisa para estudar de forma rigorosa os acontecimentos históricos, despojando-os dos elementos fantasiosos e mágicos. Apesar dessas mudanças, não é outra missão dos estudiosos da História senão salvar o passado do esquecimento – documentá-lo e recuperá-lo para iluminar o presente, para que sirva de reflexão e exemplo no processo de construção do futuro.




  O trabalho da professora Eloína Monteiro dos Santos é afirmativo desse compromisso que todo historiador deve ter com o fazer histórico de seu país. A Rebelião de 1924 em Manaus é um testemunho vívido de um dos episódios sociais mais importantes do século XX no Brasil, especialmente por suas consequências históricas. O país não foi mais o mesmo depois da saga tenentista. Não seria exagerado afirmar que a sociedade brasileira contemporânea nasceu das entranhas desse tempo de conflitos e esperanças, em que o novo e o velho se entrecruzaram gerando uma nova realidade política.




  O mérito da pesquisa da professora Eloína Monteiro está em recuperar para a memória histórica nacional um dos momentos mais edificantes e generosos da vida política brasileira. O triunfo dos revolucionários de 1924 em Manaus é exemplar – afirmativo o anseio de mudanças personificado pelos jovens tenentes que aceitam o desafio da transformação social do país. A autora situa o movimento liderado por Ribeiro Júnior no contexto histórico da Primeira República e seus vínculos com a sociedade amazonense, como esclarece a professora Anna Maria Martinez Corrêa no texto que abre o livro:




  

    ... O movimento de 1924 teve amplitude nacional, uma vez que o questionamento maior, proposto pelos seus dirigentes, era feito contra o Estado como um todo, na sua excessiva centralização de poder e na preponderância de suas oligarquias. Tanto é assim que as lideranças militares que participaram da Rebelião de Manaus não estavam vinculadas à sociedade amazonense por laços de origem e a sua atuação em Manaus deve ser entendida mais como decorrente de sua condição de militares do que visando à concretização de uma política local... Dessa maneira, ocorreu uma relação entre o local e o nacional...


  




  Outro aspecto que merece destaque é a riqueza e autenticidade da documentação pesquisada – contribuindo para a recomposição dos cenários, dos debates, disputas políticas e interesses dos personagens que protagonizaram esse momento de nossa história. A veracidade do trabalho, como esclarece a autora, é assegurada pela recorrência à "documentação fornecida pelos agentes do movimento, militares rebeldes, legalistas e civis contemporâneos. Nesse sentido, há de se destacar o acervo de Solon Henriques Gonçalves, testemunha da rebelião de 1924, os álbuns de Álvaro Leite de Oliveira, guardados por Ilson Guimarães de Oliveira, e por fim o esforço de Ornan B. Corrêa em organizar o material fotográfico que ilustra o livro.




  Comprometida com o rigor e seriedade da pesquisa histórica, o trabalho da professora Eloína Monteiro dos Santos representa importante contribuição da memória histórica regional.




  Tenório Telles




INTRODUÇÃO
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  Este estudo procura enfocar o regional, aqui compreendido como o patamar intermediário entre a sociedade nacional e as comunidades locais.1 Trata-se de um procedimento de investigação que não pode ser isolado e só faz sentido se interligado com os outros âmbitos de pesquisa da organização social: o nacional e o comunitário local.




  Como se sabe, o estudo de cada um destes domínios é enriquecedor, na medida que se efetue a inserção nos outros campos do conhecimento. Os estudos de comunidades locais seriam insuficientes se não complementados pelos estudos regionais, e estes deixariam a desejar se não complementados pelos estudos sobre a sociedade nacional.




  O estudo em questão trata-se de uma rebelião que, tendo início a 23 de julho de 1924, em Manaus, deflagrada por militares da guarnição aí sediada, logo se estendeu até a região de Óbidos, no Estado do Pará, onde os rebeldes concentraram suas operações militares, dada a posição estratégica da cidade e do Forte de Óbidos. Pretendiam os sediciosos chegar a Belém do Pará e se unir a outras guarnições que esperavam estivessem sublevadas. Mas, dado os imprevistos, ficaram circunscritos à região de Óbidos, não conseguindo expandir o movimento como pretendiam. No entanto, tendo o controle efetivo do rio Amazonas, Manaus ficou sob o seu domínio até 28 de agosto de 1924, quando se concretizou a repressão ao movimento, por meio das Forças do Destacamento do Norte, enviadas pelo governo federal, comandadas pelo general João de Deus Menna Barreto.




  O objetivo central desta investigação é a rebelião de 1924, na cidade de Manaus, seu significado no processo das crises oligárquicas do Amazonas. A ênfase recaiu na rebelião de 1924, em Manaus, e eventualmente, à medida do necessário, realizou-se referências ao levante do 26º Batalhão de Caçadores (guarnição de Belém) e à ação dos rebeldes na região de Óbidos.




  Essa rebelião ocorrida em Manaus, situa-se dentro de um quadro geral de movimentos liderados por militares tenentes2 que formulavam naquele momento críticas ao poder estabelecido, atingindo-o na esfera jurídico-político. Procuravam demonstrar que o que estava ocorrendo era o abuso de poder, por parte dos civis, ou seja, dos oligarcas que ainda o controlavam.




  Aos militares do Amazonas cabe atribuir o papel principal do movimento, pois assumiram a liderança da rebelião e na medida que a iniciativa pertenceu aos tenentes deve ser considerado como mais um dos movimentos tenentistas de 1924, cujo foco inspirador foi a Rebelião de 5 de julho, em São Paulo. Mas, qual o grau de envolvimento entre militares e civis? Como os militares se relacionaram com os oligarcas, tendo em vista que sua proposta era antioligarca? Nesse envolvimento de militares e oligarcas, que resultados trouxe para as facções em disputa a ação dos militares? Localmente, com a ação dos militares qual a facção beneficiada? E a que foi prejudicada? Ainda, a proposta dos militares de moralização política pode ser considerada como solução para os problemas da luta político-partidária local?




  Todas essas questões conduziram à elaboração desta monografia, que se fundamentou em sua maior parte na documentação fornecida pelos agentes do movimento, militares rebeldes, legalistas e civis contemporâneos. Recorreu-se, por exemplo, à documentação das Forças do Destacamento do Norte.3 Basicamente outra fonte explorada foram os jornais do período (1910-1925) que circularam em Manaus, Belém, Rio de Janeiro e São Paulo. A propósito, a documentação fornecida pelos militares constou dos jornais de Manaus, à época do evento, especialmente do Jornal do Povo e A Liberdade,4 em que foram obtidos informes sobre o período no qual os militares rebeldes estiveram à frente do governo em Manaus, permitindo-se a compreensão de sua atuação. Também dessa documentação, por meio dos editoriais e artigos publicados, foram extraídos os elementos acerca da ideologia dos militares envolvidos. Para a compreensão do comportamento de grupos civis utilizou-se: Brasil. Congresso Nacional. A Intervenção Federal no Amazonas. (A ação de seus representantes.) Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1924.




  Das publicações de contemporâneos à rebelião, vale destacar o trabalho do jornalista nordestino Temístocles Cunha5 que se encontrava em Manaus à época. Sua obra é a versão de quem viveu e se envolveu nos acontecimentos. Fornece, contudo, informações valiosas, com valor documental de testemunha. Apresenta, aliás, transcrições de documentos relativos ao período em que os militares controlaram o poder.




  Entre os documentos buscados, somente não consegui localizar o Processo Judicial movido contra os implicados na Rebelião Amazônica de 1924, pelo Ministério Público Federal (Juízo Federal – Secção do Estado do Amazonas). Mesmo assim obtive dados desse processo, por meio do Diário Oficial do Estado do Amazonas.6




  Quanto ao roteiro que orientou este trabalho, obedeceu-se à seguinte ordem: no primeiro capítulo, procurou-se com base na evolução da cidade de Manaus, fazer um relato da crise da borracha e sua repercussão na década de vinte; no segundo, tratou-se de identificar as facções políticas, seu comportamento e seus principais órgãos de imprensa, em outros termos, pensou-se em um retrospecto da luta oligárquica, procurando-se identificar os diversos momentos, principalmente os momentos de sucessão; no terceiro focalizou-se a Rebelião em Manaus, no processo das contestações tenentistas do país; no quarto a eclosão e a expansão dessa rebelião, bem como o governo do tenente Ribeiro Júnior; no quinto, as relações militares-civis durante o conflito e o comportamento da imprensa: O Jornal do Povo e A Liberdade. Finalmente no sexto, a repressão e a Intervenção Federal no Amazonas (1924-1925) como uma solução exigida pelo momento.




  A realização deste trabalho não seria possível sem a colaboração de numerosas pessoas. Embora deva estender agradecimentos indistintamente a todos aqueles que, de uma maneira ou de outra, contribuíram para este estudo, desejo realçar particularmente alguns nomes.




  Do saudoso prof. Eurípedes Simões de Paula, mestre e amigo, indistintamente de áreas de estudo e de regiões do país, geograficamente as mais distantes. No meu caso pessoal quero testemunhar haver tido a imediata resposta a um pedido de informação, dirigido ao diretor da Faculdade de Filosofia da USP, que motivou os meus primeiros passos que me levaram ao desafio de um primeiro contato, numa primeira entrevista, estimulante e decisiva em minha vida profissional.




  À profª. Maria Regina da Cunha Rodrigues Simões de Paula, minha Orientadora, pelo auxílio constante em todas as etapas que levaram à concretização deste trabalho.




  Sou particularmente grata à profª. dr.ª Anna Maria Martinez Corrêa, da Universidade Estadual Paulista (UNESP), tanto pela leitura de sua tese, publicada em 1976 pela Hucitec, com o título A Rebelião de 1924, em São Paulo, como e mais ainda, pelas valiosas críticas e sugestões nas inúmeras vezes em que me atendeu com paciência e generosidade, lendo e corrigindo este estudo em sua forma original.




  À Cláudia Nikitiuk, renovo agradecimentos pelo interesse que demonstrou pelo tema, e pelas críticas e sugestões que foram de inestimável valor.




  Neste alinhamento de lembranças, um outro ângulo dos mais promissores, no sentido de uma continuidade da pesquisa, ora iniciada, leva-me a tornar público o meu agradecimento à sr.ª Yara Ramos Ribeiro (filha do tenente Ribeiro Júnior) que colocou à minha disposição o livro de seu pai. Trata-se da obra de Ribeiro Júnior, Razões de Estado, Rio: Liv. Ed. Leite Ribeiro, 1928, como também, cópias xerográficas de discursos pronunciados no Congresso Nacional, após as eleições de 1934, quando foi eleito deputado federal pelo Amazonas.




  Ainda quero agradecer aos funcionários do Arquivo do Ministério do Exército, no Rio de Janeiro, pelo acesso à Documentação das Forças do Destacamento do Norte (1924); ao Setor de Documentação do Ministério da Marinha no Rio de Janeiro. Também agradeço pelo acesso à Documentação dos Tenentes da Armada envolvidos na Rebelião de 1924, em Manaus.




  Agradeço ao apoio dos meus co-estaduanos, de maneira especial ao dr. Geraldo Pinheiro, pela colaboração prestada na localização da documentação pertinente ao tema em sua biblioteca e arquivo; como também ao dr. Robério Braga, do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas, que permitiu a microfilmagem dos jornais que constituem documentação básica deste trabalho. Ao sr. Dorval F. dos Santos, do Arquivo Público do Estado do Amazonas; aos funcionários da Biblioteca Pública do Estado do Amazonas. À sr.ª Lenize de Oliveira Ribeiro e Rebouças e ao sr. Álvaro Azevedo dos Santos, do setor de Microfilmagem da Comissão de Desenvolvimento Econômico do Estado do Amazonas, que decisivamente contribuíram para a realização da microfilmagem dos periódicos em Manaus.




  Finalizando, agradeço aos colegas do Departamento de Ciências Sociais da Fundação Universidade do Amazonas, pelo apoio e incentivo constante. Aos professores Edgar Carone e Leôncio Martins, renovo agradecimentos pelas sugestões oferecidas por ocasião da defesa desta dissertação, ocorrida a 28 de maio de 1982, na Universidade de São Paulo.




  Este livro é um clássico da História do Amazonas. A 3ª edição foi levada ao público no ano de 2001. Em 2021, a Editora Valer publica a 4ª edição revista, para ofertar aos estudantes, pesquisadores e ao público interessado pela História do Amazonas e do Brasil, uma obra importante e necessária.




  Manaus, 5 de maio de 1985.
 Eloína M. dos Santos




MANAUS, POLO ECONÔMICO DO ESTADO DO AMAZONAS




	

		[image: ]

	
















  A cidade de Manaus e sua função como centro urbano7 só pode ser compreendida levando-se em conta o modo pelo qual o Capitalismo se instalou e se desenvolveu na região amazônica.8




  Sua origem, remonta a meados dos séculos XVII, lastreada numa ação militar e comercial de Portugal, com a finalidade de afastar concorrentes ingleses, holandeses e franceses que se apoderavam das drogas do sertão (canela, cravo, raízes oleaginosas, madeiras), e, por extensão, das terras potencialmente produtivas.9




  A coleta das drogas do sertão




  Na etapa do Capitalismo Comercial10 a coleta de drogas do sertão era atividade primária, orientada para o mercado mundial, promovendo e ajudando a acumulação primitiva de capital. Manaus surgiu, pois, por imposição desse mercado externo, com uma estrutura que se foi construindo na busca da satisfação das necessidades metropolitanas e tornou-se o porto e centro comercial11 responsável pela coleta e distribuição dos produtos florestais. Interagindo num todo orgânico com a metrópole, estava consequentemente subordinada ao quadro de elementos definidores da colonização portuguesa na América: à formação do capitalismo, à política mercantilista, à sociedade estamental e ao absolutismo.12




  Apesar de sua excelente situação geográfica, o Lugar da Barra,13 como foi chamado o sítio da fortaleza, ao findar o século XVII e por todo o século XVIII, ainda não passava de um lugarejo sem importância. É o que nos mostra a descrição de Alexandre Rodrigues Ferreira, que o visitou em 1786.14 Em suma, percebemos que a fundação do Lugar da Barra, hoje Manaus,15 como todas as vilas e cidades fundadas naquela época no Brasil, obedeceu aos desígnios da política mercantilista.




  Por meio do povoamento, se preservava a posse das terras, disputadas por ingleses, franceses e holandeses; e ao mesmo tempo a América portuguesa organizava-se em função da produção, para o mercado europeu.




  A economia amazônica, altamente dependente do comércio exterior, experimentou ligeiro avanço, em meados do século XVIII, caracterizado pelo incentivo à agricultura. A emergência do ciclo agrícola, ocorrido nesse século, produziu cacau, café, algodão e cana-de-açúcar. O cacau, em 1740, representou mais de 90% das exportações regionais.16




  No período pombalino, sobreveio um reforço à agricultura17 e as plantações de cacau, algodão, café, arroz e canela apresentaram um sensível crescimento. Entretanto, o volume da produção extrativa continuava ainda superior.




  Demais, não obstante o período de fomento agrícola, como observa Celso Furtado, a economia amazônica, desde os fins do século XVIII, entrou em decadência face à desorganização do sistema de exploração da mão de obra indígena, estruturado pelos jesuítas. Ante a ação de Pombal, expulsando-os, a região reverteu a um estado de letargia econômica.18




  A essência da política colonialista, o regime do comércio colonial ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII, constituiu-se, por conseguinte, no mecanismo por meio do qual se processou a apropriação, por parte dos mercadores metropolitanos, dos lucros excedentes, gerados pelas economias coloniais; assim, o sistema colonial em funcionamento configura-se uma peça da acumulação primitiva do capitalismo mercantil europeu.19




  Por decorrência de tal mecanismo, o núcleo da Barra, caracterizou-se como entreposto comercial responsável principalmente pela coleta das drogas do sertão, destinadas ao mercado externo. Somente na segunda metade do século XIX, alcançou maior importância, em função da economia da Amazônia ter ocupado nas exportações brasileiras, o 3º lugar na década de 1881/1890, e o 2º a partir de 1891 até o fim da 1ª Guerra Mundial, com a comercialização da borracha.20




  Vale, a propósito, lembrar a argumentação de Fernando Henrique Cardoso sobre a posição econômica da fase de coleta das drogas do sertão e da economia da borracha assente no extrativismo:




  

    ... fez parte de uma economia que nasceu como uma reserva e participou como peça da pré-história do capital à época da expansão do sistema capitalista em escala mundial. E a economia da borracha nasceu e se desenvolveu tendo como objetivo baratear, via imposição de preços coloniais à borracha, o capital constante utilizado nos empreendimentos industriais das novas potências mundiais.21


  




  A borracha na vida econômica de Manaus (1880 -1920)




  O processo de produção e comercialização que se designa economia da borracha,22 cujas condições de acumulação e crescimento levaram à reiteração da vocação extrativista da Amazônia,23 atingiu o auge de exportação entre 1880 e 1912. Tratava-se de uma economia identificada com uma etapa particular do capitalismo, o Capitalismo Monopolista,24 que procurava mais que a vantagem comercial – o custo menor, a expansão imperialista.




  A partir de 1880, as exportações de borracha cresceram rapidamente;25 a extração da borracha se mostrava como um empreendimento rendoso, e o capital financeiro se estabeleceu em Manaus e Belém, por meio das casas aviadoras.26




  No quadro da economia da borracha, como se apresentava o capital financeiro, e como esse capital se aliava à classe dominante regional? A comercialização e o financiamento do látex, em escala mundial, estavam em mãos de agentes estrangeiros, enquanto a intermediação comercial e financeira interna e a extração do látex estavam em mãos de nacionais. Os agentes nacionais – comerciantes e financiadores – não só compravam a borracha dos seringalistas, mas também vendiam a estes os bens e os instrumentos de trabalho, que depois eram revendidos nos barracões aos seringueiros. Estabelecia-se, assim, uma cadeia de dependência entre fornecedores e clientes que ia do comerciante (comprador de borracha e vendedor de bens de consumo e de produção) ao trabalhador na selva. Este endividava-se frente ao seringalista que, por sua vez, ficava na dependência dos financiadores e se sujeitava às condições impostas pelo intermediário comercial. Frequentemente o intermediário comercial recebia adiantamentos em espécie, ou dinheiro, tendo que pagar os juros às grandes casas exportadoras – importadoras estrangeiras. Tal mecanismo de dependências múltiplas é conhecido pela designação de sistema de aviamento e tornou-se instrumento essencial das operações comerciais.




  As condições de acumulação e crescimento do capital na economia da borracha não foram potencializadas de modo a permitir um avanço da divisão social e técnica da produção. Esta, limitada pela concentração de interesses na monoprodução e pelo sistema de aviamento, apresentava-se num quadro insignificante e incapaz de transformar qualitativamente o padrão econômico. E as condições para o crescimento da oferta de borracha no mercado mundial só poderiam ocorrer pela descoberta de novos seringais, em áreas cada vez menos acessíveis, o que naturalmente elevaria os custos de produção e, sobretudo, o transporte. Para responder à demanda externa seria preciso superar o extrativismo.




  O crescimento da produção da borracha amazônica procurou acompanhar a demanda externa, mas à medida que esse produto era solicitado no mercado internacional, os seringais da Amazônia eram devastados pelo afluxo de mão de obra que utilizava os métodos de extração mais rudimentares.27 A posição da borracha silvestre era privilegiada. De 1871 a 1910, os preços aumentaram – de 181 libras-ouro para 389 libras-ouro por tonelada. A elevação do valor do produto estimulava a procura de formas alternativas a fim de suprir a demanda da indústria, sendo a mais óbvia o plantio da seringueira.28 Em 1912, a produção de borracha alcançou seu ponto máximo, com 42 mil toneladas. Daí por diante, o declínio, como afirma Caio Prado Jr.29




  Devido aos mecanismos de monopólio, mais do que um crescimento do volume de produção, elevaram-se os preços da borracha e como a oferta não conseguia atender a procura, as grandes nações industriais foram forçadas a optar pela borracha oriental cultivada. Assim, em 1911, a borracha de plantação, cultivada no Extremo Oriente, foi lançada no mercado, os preços caíram e a borracha natural perdeu o mercado. Os seringais plantados na Ásia tinham entrado em grande produtividade e a borracha que produziam era, incomparavelmente, mais barata.




  A baixa dos preços da borracha no mercado internacional, que se acentuou após a 1ª Guerra Mundial (1914- 1918),30 determinou a desvalorização do único produto que, por alguns anos, garantiu a economia da região amazônica. Com efeito, a borracha natural experimentava a concorrência com a de plantio, sua frágil posição no comércio internacional não a recomendava mais como base de sustentação exclusiva.




  A depressão econômica, acentuada após 1914, e que se manifestou na década de vinte de modo crítico, levou a Manaus um considerável contingente de trabalhadores dos seringais e de outros pontos do interior que abandonavam a coleta do látex. Essa população, regra geral, era composta de elementos de baixo nível de renda, caboclos empobrecidos e cearenses que vinham para a cidade, à procura de melhores condições de vida. É esse o fenômeno do êxodo31 do interior para a capital e dada a falta de mercadorias, já que os aviadores não conseguiam enviá-las aos proprietários de seringais por falta de crédito, os mesmos não podiam reter os seringueiros que deixavam suas terras.




  Os extratores abandonavam os seringais, sulcando os rios em bandos turbulentos depredando e destruindo as propriedades que iam encontrando à sua passagem. Em sua grande maioria esse contingente humano era constituído de nordestinos que procuravam regressar aos seus Estados de origem. Os anos de 1914 e 1915 assinalaram o ponto máximo desse êxodo, levando o Governo Federal a conceder-lhes transporte gratuito nos navios do Lloyd Brasileiro.
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